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Considerações em torno de uma disciplina 
 
Desde a segunda metade do século XX que, por herança dos Annales e da Nova 
História, vinculados à historiografia francesa; por sequência da micro-história de 
inspiração italiana; por reacção ao modernismo; por abertura ao linguistic turn e ao 
criticismo ou por retorno da narrativa em face da transdisciplinaridade pós-estrutural, a 
História incorporou alternativas de investigação e ensino antes não consideradas. 
Emergiram novos objectos (instituições escolares, disciplinas, questões de género, 
cultura escolar, imprensa, legislação, etc.) e foram desenvolvidos métodos e abordagens 
das quais resultou uma diversidade na informação e produção historiográficas. Não 
menos radicais, as alterações pedagógicas daí decorrentes tiveram repercussão nos 
resultados e nos perfis dos alunos e dos formandos. Como em as demais áreas 
científicas, na profissionalização do docente de História foi continuamente relançado o 
diálogo entre historiar e ensinar. A essa problemática acresce-se, no entanto, uma 
interrogação: em um mundo multicultural e global, o que se deve ensinar em História da 
Educação? 
No presente trabalho, analiso o ensino de História da Educação, partindo das 
necessidades e possibilidades de conhecimento exigidas ao técnico de educação: 
pedagogo, professor, formador, investigador. Tenho em atenção a multiplicidade das 
abordagens que podem ser adoptadas no ensino de História. Em alguns passos, a minha 
reflexão torna-se extensiva à formação e ao trabalho do profissional de História na 
educação básica (ensino fundamental e médio), relacionando-a com as actividades de 
ensino e de investigação. O ensino da História debate-se com questões comuns à 
História da Educação, e a universidade é o locus principal onde o professor de História 
se forma. 
São hoje solicitadas novas exigências de conhecimento aos professores de 
História, designadamente a necessidade de transitar por temas e lugares com as mais 
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variadas possibilidades culturais e profissionais, na sala de aula, nos arquivos e em 
museus, nas próprias escolas, explorando espólios, bibliotecas, sujeitos, culturas. Onde 
houver espaço para a produção da pesquisa histórica ou para o estudo e a preservação da 
memória, o professor de História deverá estar habilitado a trabalhar. Nesse quadro, o 
ensino de História da Educação forma investigadores e forma professores. Também se 
abre para uma consciência histórica, preparando tomadas de decisão que combinem a 
inovação com as linhas mais profundas de societude e humanitude. 
Vasto e denso, o domínio científico da História da Educação tem sido objecto de 
soluções científicas e pedagógico-didácticas diversas. Tal pluralidade resulta de 
distintas soluções para o binómio ciência-pedagogia e de alguma indeterminação gerada 
pela alternativa de privilegiar a uniformidade científica, contrapondo-lhe uma 
diversidade curricular, ou, ao contrário, forçando uma normalização pedagógica como 
condição para respeitar a diversidade paradigmática, temática e espácio-temporal. 
Na impossibilidade de inventariar as situações críticas e as soluções que têm sido 
adoptadas, procuro sistematizar os motivos e as áreas em que o debate tem sido mais 
frequente, bem assim como as linhas de convergência científico-pedagógicas. Apresento 
também argumentos para demonstrar e ilustrar a relevância e a actualidade da História 
da Educação, transcrevendo e fundamentando diferentes programas de ensino. Procuro, 
entretanto, dar um testemunho sobre os actuais desafios do Ensino da História da 
Educação no ensino universitário, decorrentes da implementação da Convenção de 
Bolonha − que veio trazer uma gradação e uma progressão curriculares (primeiro, 
segundo e terceiro ciclos); da heterogeneidade dos públicos; da pluralidade de 
interlocutores; da crescente produção científica e do alargamento do campo 
historiográfico. 
Após sistematizar as questões e desafios que perpassam essa disciplina, 
apresento dois programas da formação inicial. 
Desde as décadas de 60-70 do século XX, a História da Educação tem estado 
associada à (re)fundação das Ciências da Educação. Essa (re)fundação incluiu a 
extensão definitiva das Ciências da Educação às universidades, sob a modalidade de 
disciplinas ligadas à Formação de Professores e, em um plano mais alargado, disciplinas 
e módulos da formação inicial e da formação contínua de outros profissionais da 
educação. No que se refere à História da Educação em Portugal, esse desenvolvimento 
compreendeu novas matérias curriculares nos Cursos de História, particularmente nas 
temáticas da História da Cultura e da História da Sociedade, na História das Instituições, 
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na História das Mentalidades e a criação de uma disciplina autónoma de História da 
Educação, ou de História do Ensino, noutras formações académicas. Nuns casos como 
noutros, a definição das matérias leccionadas e o grau de aprofundamento eram mais 
amplos que nos Cursos de Formação de Professores das, entretanto, extintas Escolas de 
Magistério Primário. 
Assim, pois, desde a década de 70 do século XX, há ensino de História da 
Educação em cursos de nível médio e em cursos de nível superior. Essa realidade 
prolongou-se e ampliou-se na década de 80, na sequência da implementação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo e, muito especificamente, pela aplicação do Estatuto da 
Carreira Docente, consagrando como norma o Modelo Integrado de Formação de 
Professores, constituído pela componente de Ciências da Educação, pela componente 
pedagógico-didáctica e pela componente da área científica de referência. Integrado 
nesse contexto, quando, em 1987, teve lugar o 1º Encontro de História da Educação, o 
programa apresentava, como a distância temporal permite ver com mais propriedade, 
uma tripla entrada: a) a História da Educação como memória e património simbólico, 
discurso e prática historiográfica; b) a História da Educação como disciplina de 
(in)formação, num quadro que, reconhecendo muito embora o estatuto e a função meta-
estruturantes que o Ensino da Educação e da Pedagogia desempenhara na formação 
tradicional de professores e educadores, se voltava, ao tempo, para um novo rumo, 
tendo no horizonte próximo a homogeneização dos cursos ao nível de Licenciatura; c) a 
componente epistemológica – a História da Educação como domínio científico 
específico. 
A partir da década de 80 do século XX a dimensão investigativa veio sendo 
estruturada como reforço e ampliação das bases de leccionação e como dimensão 
autónoma, assumida por um conjunto de personalidades vindas de distintos campos 
científicos e técnico-profissionais. Na década de 90, teve lugar um assinalável 
investimento na investigação, tendo sido apresentadas as primeiras Teses de 
Doutoramento em História da Educação. O fomento da leccionação da disciplina de 
História da Educação e de disciplinas afins ficou também a dever-se à criação de Cursos 
de Mestrado e à proliferação de disciplinas e de módulos de História da Educação na 
Formação Inicial de Professores, Educadores e Licenciados em Educação e em Ciências 
da Educação, bem como na Formação Contínua de Professores. 
Quando, em 1996, no âmbito do 2º Encontro de História da Educação, foi 
realizado novo balanço, a visão perspectivante era a principal tónica. A disciplina de 
4 
 
História da Educação estava a funcionar na generalidade dos Cursos de Formação 
Inicial e da Formação Contínua de Professores, Educadores e de outros profissionais 
dentro e fora do sistema formal de ensino. Havia, de igual modo, disciplinas, módulos e 
seminários de História da Educação em Cursos de Mestrado, na área das Ciências 
Humanas e Sociais, e estavam já a funcionar Mestrados específicos de História da 
Educação, na Universidade de Lisboa e na Universidade do Minho. 
A História da Educação abria-se a um vasto campo de investigação, constituído 
pelo inventário de novos temas, pela construção de novos objectos epistémicos e pela 
recuperação de uma vastidão de fontes. A abertura interdisciplinar correspondia, de 
forma oportuna e qualificada, aos principais desafios de internacionalização e de 
participação activa na preservação da memória, e do património cultural e educacional. 
Estava no horizonte o fim de um ciclo marcado pela tónica de profissionalização, 
resultante da formação de especialistas e da consolidação de uma produção 
historiográfica sobre os principais domínios da História da Educação em Portugal. Essa 
produção encontrou sedimento numa base discursiva e bibliográfica de referência 
obrigatória dentro e fora do núcleo básico da História da Educação, com extensão a 
comunidades científicas estrangeiras. O ciclo historiográfico que se aproximava do fim 
tinha correspondido também a um compromisso didáctico-pedagógico de inclusão da 
História da Educação na formação geral de professores e de educadores. 
Oriunda de fóruns nacionais e internacionais ou gerada em dissertações de 
natureza académica, redigida sob a modalidade de ensaio ou de compilação, divulgada 
em revistas da especialidade ou sob formato de livro, a produção científica relativa à 
evolução historiográfica tem sido particularmente fértil, no passado recente. Igualmente 
notória tem sido a preocupação de demonstrar a relevância e a actualidade da História 
da Educação. Dando consequência a um título particularmente sugestivo (“Do we still 
need history of education: is it central or peripherical?”), Roy Lowe partiu da própria 
experiência como historiador da educação, para documentar as transformações operadas 
nos últimos 40 anos, particularmente na historiografia britânica, dentro e fora da 
universidade. Em seu depoimento, ressaltam as zonas comuns e a especificidade da 
História da Educação, mas fica também assinalada a centralidade do estudo da educação 
na investigação histórica. De idêntico modo, chamou a atenção para que, em termos de 
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excelência e de especialidade, os historiadores da educação têm muito a dizer aos 
educadores, pois que podem influir na elaboração e nas práticas políticas
2
. 
Investigação e leccionação correspondem a operações cognitivas específicas e a 
funções distintas, pois determinam duas tónicas profissionais não inteiramente 
sobrepostas, mas que se têm retroalimentado. Os programas gerais e estruturantes 
beneficiaram a incorporação de novas temáticas e a revisão conceptual e informativa, e, 
correlativamente, foram várias as circunstâncias em que a leccionação foi determinada 
pelo aprofundamento de uma temática ou de um objecto epistémico. No passado 
recente, as principais opções temáticas resultaram da confluência de três tendências 
distintas: oportunidade investigativa/ pessoal, para obtenção de um grau académico de 
mestrado ou de doutoramento; inserção em grupos de investigação; participação e 
integração da agenda dos grandes eventos internacionais (com relevo para o ISCHE e 
para os sucessivos Congressos Luso-Brasileiros). A presença do factor externo, que 
vinha sendo notória na historiografia portuguesa, desde a década de 90, e que foi 
acentuada pela prática de uma produção científica em rede, favoreceu, pela própria 
dinâmica dos processos, o alargamento temático e menos o aprofundamento e a 
demarcação de territórios e paradigmas. 
Na constituição dos programas escolares, formativos e investigativos, o 
estruturalismo correspondeu à última das grandes correntes científicas que atravessaram 
o século XX, com aplicação ao espectro das ciências sociais e humanas (entretanto elas 
próprias cada vez mais próximas da ciência histórica). A crise do estruturalismo deu 
origem a grupos, vias metodológicas e paradigmas que perpassaram diferentes centros 
de investigação, fazendo recair sobre a comunidade/ rede de investigadores a principal 
via de superação da subjectivação. Ao permitir a reificação multifactorial e 
multidimensional do objecto científico, radicou no estruturalismo a oposição ao 
positivismo e ao desdobramento funcionalista. Mas a educação foi frequentemente 
olhada como segmento, meio ou processo (tanto ao agrado das correntes funcionalistas), 
e menos como objecto epistémico, particularmente como objecto historiográfico em si 
mesmo. A ligação da História à Sociologia, dando origem a uma história sociológica ou, 
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por outro lado, a uma sócio-história (socio-historical paradigm), revelou-se 
fundamental para a inscrição dos fenómenos educativos e escolares em modelos e 
complexos sistémicos de aproximação à realidade, nos planos sincrónico e diacrónico. 
Em reacção às aporias estruturalistas e aproximando da Nova História resultante da 
evolução dos Annales, a orientação dos estudos historiográficos, no sentido da 
explicação e da causalidade, nem sempre tem facilitado a tarefa dos historiadores na 
superação das dimensões de contextualização e de descrição, pelo ensaio de 
perspectivas gerais. 
Também nesse aspecto, a aproximação ao linguistic turn, favorecendo o regresso 
da narratividade com base privilegiada em fontes discursivas, não foi suficiente para 
repor a complexidade na epistemologia dos fenómenos educativos, nem mesmo nos 
fenómenos escolares – em que a experiência (in)formativa dos aprendizes e as práticas 
dos diversos actores ficaram profundamente impregnadas na disposição dos materiais e 
dos espaços, na organização grupal, na valorização de certo tipo de profissionais, nos 
silêncios e decisões de pedagogos e de administradores. Na inserção da escola na 
História da Educação, não está ainda suficientemente equacionada a repercussão que os 
domínios da etnografia educativa, da arquitectura escolar, do artefacto educativo, da 
produção discursiva por parte dos alunos tinha nos comportamentos e nos modos de 
pensar. Também o regresso ao arquivo, a multiplicação de fontes e a multiplicação de 
abordagens parcelares não se têm revelado suficientes para construir o objecto 
educacional como um todo. 
Para repor a vida na historiografia dos fenómenos escolares e educativos, não 
basta insistir na recomendação (de John Toews) da inevitabilidade da experiência; assim 
como para avançar teoricamente na História da Educação já não é suficiente retomar a 
estratégia de pós (seja uma pós-modernidade, seja um pos-fact, na acepção de Clifford 
Geertz) ou da definição desconstrucionista e pela negativa, na acepção de LaCapra. 
Hoje, que os grandes padrões teóricos e metodológicos caíram, é necessário retomar a 
via da construção historiográfica. A nova História Cultural, como alternativa 
epistemológica, definida sob o pressuposto e o desafio teórico e metodológico de que é 
possível (re)constituir uma produção discursiva que contenha a experiência e uma 
reconstrução ética, social, antropológica, tem procurado resolver essa complexidade, 
inclusive com recurso à via da comparação e da experiência simbólica. 
A História da Educação é uma educacionalização ou, noutro sentido, uma 
pedagogização, para retomarmos os conceitos utilizados por Marc Depaepe, em 1998 
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(na Histoire de l’Education) e em 2003 (na Paedagogica Historica). Cabe à produção 
historiográfica construir o educacional como objecto epistémico: discernindo-lhe o(s) 
sentido(s), tempos, quadros, contextos, processos; conhecendo e dando a conhecer os 
seus conteúdos, permanências, transformações, suas implicações e formas de 
legitimação material, simbólica, organizacional, institucional (nomeadamente a relação 
entre educação e sociedade, e sua incidência nos sujeitos). Afirmar e demonstrar 
historicamente que a escola é factor de modernidade significa tomar como objecto 
epistémico a escolarização como construto que traduz a interacção entre escola e 
modernização em suas diversas substâncias, mutações, cadências, apropriações, 
repercussões. 
Como alertava Roy Lowe, os historiadores da educação podem bem ser 
considerados gente do passado, memorialistas ou saudosistas; todavia, em cada 
momento histórico, houve uma educação em projecto, uma conflitualidade e uma 
dialéctica convergente ou divergente, uma ponderação do presente como factor de 
futuro e como transformação - (re)memoriação do passado. Tomando em referência os 
contextos, testemunhos, expectativas e realizações, é tarefa do historiador reconstituir o 
permanente e complexo jogo de relações e tensões do presente/ passado, multifactorial e 
probabilístico quanto ao futuro, e compreendido e explicado em sua própria evolução. A 
História não é comemoração nem mestra da vida; o passado não se repete nem se julga, 
mas houve erros, injustiças, projectos e sacrifícios vãos. Pensar a educação com história 
oferece ao historiador e à (in)formação historiográfica um lugar e um contributo 
insubstituíveis na equação do presente educativo. Em educação o futuro é. 
Na História da Educação, as questões de natureza epistémica assumem particular 
relevo. O que é um objecto histórico-educacional? Como teorizar, documentar, modelar, 
explicar e narrar a educação, a educacionalização? Historicizando a realidade educativa, 
o historiador reinventa a identidade e o lugar no quadro interdisciplinar das Ciências da 
Educação. Inquérito, crónica, anais, relato temático, genealógico, investigativo, a 
narrativa historiográfica, tudo isso é necessariamente uma composição maior, cujo texto 
tem de ser visto na totalidade da sua organização de sentido. 
Na operação historiográfica, o particular (o local) estabelece o limite do pensar e 
liga-se ao geral e ao global através de uma racionalidade e de um processo escalar, 
definidos no quadro de um mesmo modelo, de uma mesma regularidade. Da narrativa 
relato para a narrativa histórica opera-se uma transformação qualitativa. E se, na base da 
História da Educação, está a construção de objectos e fenómenos educacionais, tal 
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desafio epistémico começa na equação do problema ou da cadeia de problemas e na 
definição de uma matriz teórico-prática, mas tanto a operação heurística e hermenêutica 
como a construção da narrativa final se iluminam por esse desafio maior que é o da 
educacionalização como construto. Aqueles são os desígnios e os principais desafios da 
historiografia educacional, e, por força de razão, do ensino da História da Educação. 
Este ensino tem estado sujeito a duas influências: o nível de formação dos públicos e a 
evolução da historiografia. Distintamente das teorias, ou das introduções (sempre 
ajustáveis e dependentes da integração no plano curricular), a História da Educação, 
mesmo cumprindo funções de mestra, tem persistido numa relativa autonomia 
curricular, não sendo menos relevante aquilo que dela procuram retirar os aprendizes e 
os formandos em face ao que é ministrado. 
Em Portugal, por meados do século XX, na formação de educadores e de 
professores para o ensino primário, foi frequente a utilização de compêndios e de 
súmulas. Difundido a partir do Brasil, um dos compêndios mais utilizados era a História 
da Educação de Paul Monroe
3
. Estabelecendo uma diacronia de longuíssima duração e 
referenciando as distintas zonas do globo, essa história continha uma cronologia que 
cruzava os aspectos pedagógicos com os aspectos culturais e os aspectos políticos: 
acontecimentos políticos; poetas, dramaturgos, oradores, etc.; filósofos, sofistas; obras 
de directa significação educacional; acontecimentos de carácter educacional. Tratava-se 
de uma obra que continha diferentes cadências de texto, com capítulos assumidamente 
normativos e diacrónicos, e capítulos assentes em conceitos autorais. Cartografava o 
educacional, alocando-o a um tempo, a um espaço, a um ideário. Era uma obra de tese 
focalizada no progresso e cuja organização dava curso a uma evolução pedagógica. 
Portadores desta história − de que, em regra, havia mais que um exemplar nas 
bibliotecas das instituições de formação, professor e alunos refugiavam-se numa 
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integridade e numa atmosfera de informação que só indirectamente transversalizava 
com outras disciplinas. Sintetizada em obras como essa, a História da Educação era em 
si um Curso de Pedagogia. Na formação de professores para o ensino secundário, a 
História da Educação tendia a aproximar-se da História Cultural. 
Entre as sistemáticas sobre o ensino da História (como obras de autor ou como 
organização colectiva), deve referir-se, pela síntese curricular e pela abrangência 
geográfica, Why should we teach History of Education?, editada por Kadriva Salimova 
e Erwin V. Johanningmeier. Dividida em duas partes, a primeira incide sobre o estatuto 
epistemológico da História da Educação na actualidade; a segunda sobre o ensino da 
História na formação de professores. O apêndice é constituído por programas de 
História da Educação
4
. 
Observando as principais questões didácticas, a partir da bibliografia da 
especialidade e com base em minha experiência de mais de vinte anos de docência de 
História da Educação, é forçoso admitir uma selecção, pois que é inviável, em qualquer 
circunstância didáctico-pedagógica, a leccionação de uma História da Educação “total”. 
A definição curricular não se circunscreve, porém, a opções nos sentidos diacrónico e 
sincrónico, ou à centração geográfica no Mundo Ocidental ou tão só em Portugal. O 
programa de ensino não pode deixar de atender aos parâmetros didácticos, aos critérios 
de natureza temática, aos requisitos cognoscentes. A História da Educação cumpre 
funções de informação, formação, investigação, e os temas seleccionados deverão 
constituir uma totalidade representativa, significativa, evolutiva e inteligível. 
Correlativamente à reificação e à inscrição no local e na realidade educativos, as 
rubricas abordadas devem proporcionar uma representação e uma projecção a outros 
espaços, outros tempos e outros referentes culturais, simbólicos e humanos. É esperado 
que o desenvolvimento curricular seja um percurso epistémico, cognoscente e 
antropológico, que proporcione ao estudante uma multidimensionalidade congregada e 
coerente, num crescendo de abrangência: teorização, abstracção, simbolização. 
A leccionação da História da Educação envolve uma reflexão teórica aberta à 
interdisciplinaridade e uma reconceptualização que emana das circunstâncias e dos 
                                                 
4
 Kadriva Salimova e Erwin V. Johanningmeier (Ed.). Why should we teach History of Education? 
Moscow: The Library if International Academy of self-improvement, 1993. [Part I. History of Education 
today: its subject and content; Part II. Objectives of the History of Education in Teacher Training]. O 
apêndice é constituído pelos seguintes programas: Hitotsubashi University Kunitachi - Tokyo/ Japan; 
Warsaw University - Poland; Barcelona University - Catalonia/ Spain; Damascus University - Syria; 
Kirovograd pedagogical Institute – Ukraine; University of Akron – Ohio/ USA; Teachers College of 
Columbia University – USA. 
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objectos históricos. Há assim um exercício semiótico e um tirocínio semântico que, a 
par da contextualização e da descrição, constituem o principal sentido da operação 
didáctico-pedagógica em História da Educação. Na base desses exercícios estão uma 
actualização cronológica, uma inscrição histórico-geográfica, uma informação, colhidas 
na historiografia de referência e em fontes primárias. O fortalecimento da vertente 
formativa sugere que a leccionação se revista frequentemente de uma orientação 
regressiva e apele às componentes etnográfica, cívica e experiencial dos alunos, 
reificando de forma coerente e significativa a combinação entre memória, história 
vivida, historicidade, história. 
Como a educação é uma via de humanitude, essa complexa meta que as 
sociedades e os sujeitos vão construindo, num jogo de probabilidades futuras do seu 
próprio presente e num diálogo crítico e esclarecido com o passado, a História e, 
particularmente, a História da Educação têm um papel determinante. Sendo a reflexão 
historiográfica uma construção multimodal entre passado/ presente/ futuro, um marco, 
uma via de subjectivação, cidadania, humanização e, por consequência, uma 
racionalidade que permite uma visão equilibrada e equilibradora do quotidiano, a 
(in)formação historiográfica deve integrar a tomada de decisões, partindo de situações-
problema actuais. A sensibilidade às práticas (praxeologias e etnografias) e a abertura 
interdisciplinar permitem evitar e superar as abordagens, tendencialmente ideológicas, 
justificativas e convergentes que marcaram a historiografia tradicional, designadamente 
no domínio da Pedagogia, cujo desenvolvimento assentava na leitura selectiva e 
criterial/ valorativa de certos autores ou modelos, bem assim como a redução a 
taxonomias ou a conceitos-chave. A equação da complexidade e a admissão de 
raciocínios alternativos e probabilísticos, tomando a educação como constituinte de 
cada conjuntura histórica, permite superar uma historiografia educacional unilinear e 
subproduto civilizacional ou sociocultural. A aplicação de um método historiográfico, 
problematizador e conceptualizante ao educacional escolar e não-escolar assegura um 
sentido evolutivo, uma abertura interdisciplinar e a reconstituição das distintas 
conjunturas históricas. 
A implementação da Convenção de Bolonha veio consagrar o Ensino Superior 
como Educação Terciária, justificando e esclarecendo a conveniência de graduar a 
formação, ordenando-a ao longo dos três ciclos universitários: o primeiro ciclo, 
correspondente ao grau de licenciado, culmina uma (in)formação metodológica e 
substantiva que assegura uma racionalidade consciente e esclarecida, tendente à 
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compreensão interdisciplinar de um domínio científico e ao exercício científico-
profissional, num quadro de autonomização e responsabilidade; o segundo ciclo 
(mestrado), de especialização científica ou profissional, consagra a capacidade para 
produzir e comunicar de forma correcta e argumentada um determinado conhecimento; 
o terceiro ciclo (doutoramento), consignando uma especialidade, reabre para a 
transdisciplinaridade e consagra a capacidade de criar e orientar a produção do 
conhecimento científico. 
 
 
Programas de História da Educação 
 
A vocação do 1º ciclo universitário é de abertura e aprofundamento do 
conhecimento e das capacidades de aprender e comunicar com rigor, no âmbito de um 
domínio científico, bem assim como de complemento e revisão crítica da educação 
secundária. 
Apresento aqui dois programas de ensino da História da Educação, em cursos de 
licenciatura: o primeiro é de História da Educação e da Pedagogia (A), que era uma 
disciplina anual do primeiro ano da Licenciatura em Educação do Instituto de Educação 
da Universidade do Minho; o segundo é de História da Educação (B). Este último 
programa é semestral e integra o 1º ano da Licenciatura em Educação do Instituto de 
Educação da Universidade de Lisboa, cujo Plano de Curso está organizado segundo a 
Convenção de Bolonha (com as consequentes repercussões na estrutura curricular 
adoptada e na arrumação temática). Uma alteração didáctica de particular relevo é a 
organização curricular com base numa estrutura de competências. 
 
A) História da Educação e da Pedagogia 
(Justino Magalhães) 
 
Enquadramento e fundamentação 
 
A disciplina de História da Educação e da Pedagogia integra o tronco comum da 
Licenciatura em Educação e procura satisfazer os seguintes objectivos gerais: 
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a) alargar o campo de conhecimento e de reflexão dos alunos, futuros educadores, 
professores e técnicos superiores de educação, a partir da problematização e da 
integração de quadros conceptuais educacionais e historiográficos, e pela construção de 
eixos estruturantes; 
 
b) proporcionar uma visão historiográfica, crítica, teórica e praxeológica da educação, 
através da interpretação, da síntese e da comunicação escrita e oral; 
 
c) estimular  a auto-formação, desenvolvendo valências pedagógicas e educacionais e 
apoiando a construção de visões estratégicas, pela comparação de diferentes planos 
educacionais; 
 
d) desenvolver nos alunos um sentido investigativo, introduzindo-os às problemáticas 
da conservação e revalorização do património cultural e educacional, como factores de 
formação e de acção junto dos diversos públicos. 
 
A História da Educação e da Pedagogia proporciona um campo de diálogo e de 
relacionamento dos alunos com os diversos públicos, posto que o domínio histórico é 
constituído por uma diversidade de matérias e de argumentos para a acção educacional, 
e faculta valências metodológicas de instrumentalização e estruturação dessa acção. 
Este princípio, sendo válido para os alunos no decurso da sua formação, é extensivo aos 
públicos junto de quem desenvolverão a acção educacional. Privilegiar a natureza 
interactiva e construtiva da História da Educação e da Pedagogia permite superar a 
tendência residual e dedutiva, a que frequentemente é remetida no seio das diversas 
Ciências da Educação. Complementarmente, assume-se uma valorização dos factores, 
estruturas e dimensões educacionais no plano temporal. Cabe à História da Educação e 
da Pedagogia reequacionar os planos históricos, de forma a inquirir, (re)situar e integrar 
as dimensões educacionais, tomadas numa acepção ampla. A correspondência entre a 
reinvenção (construção) historiográfica da educação e a reificação da acção educativa 
determina o sentido e o campo da disciplina de História da Educação e da Pedagogia, 
alargando-a aos planos teleológico, axiológico, descritivo, praxeológico, sociológico, 
psicológico. Teorias, formas de pensar e racionalizar a educação, práticas, contextos, 
actores, públicos e representações, são matéria da História da Educação. 
Constituem duas linhas de renovação fundamentais: 1) a operação historiográfica 
consignada pela Nova História (interdisciplinaridade e abertura a novos campos de 
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investigação; contemplação de novos públicos; revalorização do sujeito histórico, em 
face às estruturas e aos vectores geográfico, económico e político; busca de novas fontes 
de informação); 2) a (re)abertura à "história cultural" e a revalorização do(s) discurso(s) 
histórico(s) e historiográficos, interrogados quanto às condições de produção, ao 
impacto e às formas de apropriação. O discurso historiográfico ressente-se das 
condições de produção e de apropriação, sejam elas de natureza axiológica, teleológica 
e de fundamentação, sejam de natureza práxica e normativa, associadas à capacidade 
inventiva do historiador para reconstruir o modelo (a totalidade organizada) que o 
explica, contextualiza e lhe confere sentido, por um lado, e à abertura ao social, ao 
psicológico, ao antropológico, por outro. 
Esse discurso substantiva-se no(s) sujeito(s) e na acção educacionais, 
estruturados em conformidade com os princípios metodológicos que (en)formam as 
diversas Ciências da Educação. São, por consequência, a abertura metodológica, a 
reconstituição dos sujeitos, das acções e dos fenómenos educativos, à luz das 
problemáticas, métodos e conceitos de outras Ciências da Educação, como domínios 
científicos específicos na área das Ciências Humanas e Sociais, focalizados a partir de 
um olhar historiográfico, que sedimenta as bases para a renovação da História da 
Educação – uma história problematizante e conceptualizante. 
Em cada momento histórico há uma educação em projecto, uma conflitualidade e 
uma dialéctica entre planos de convergência e de divergência, marginalidade e 
segmentação social, que o historiador reconstitui, tomando em referência os contextos, 
testemunhos, expectativas e realizações, num permanente e complexo jogo de relações e 
tensões, e de construção de um presente/ passado, em sua complexidade e na projecção 
probabilística de hipóteses quanto ao futuro. 
A disciplina de História da Educação e da Pedagogia contempla, de forma mais 
ou menos explícita, as noções, conceitos e planos: história, educação, pedagogia. Um 
dos primeiros desafios didácticos é a articulação entre esses elementos, por construir um 
discurso epistemológico integrado e coerente. Ensaiando a caracterização sumária dos 
três elementos constituintes da disciplina, entende-se que: 
 
a) a História (a abordagem historiográfica) define o método, problemáticas, categoria de 
análise, fontes e dados de informação – contextos, quadros espácio-temporais e 
socioculturais; 
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b) a educação (o educacional) constitui o objecto, o argumento, o (pre)texto; 
 
c) a pedagogia (o pedagógico) marca a natureza da abordagem − uma abordagem 
teórico-prática e conceptualizante, uma abordagem crítica, fundamentada, 
fundamentadora e avaliativa da realidade. 
 
As categorias de análise são aqui de natureza historiográfica, mas carecem de 
uma cultura pedagógica, na conceptualização (acepções do campo lexical, discursivo, 
comunicacional e gramatológico − verbal e não verbal); na definição das questões 
prementes e na diferenciação/ comparação de quadros analíticos no tempo e no espaço; 
na noção de interdependência e de projecto educativo; na compreensão da 
complexidade (totalidades organizadas e/ ou em organização). A representação e 
compreensão da acção, das práticas e das racionalidades educativas (actores, meios, 
conteúdos, produtos, contextos), envolve, por seu turno, um apelo à experiência 
aprendente e sociocultural dos estudantes, e o reconhecimento da interdisciplinaridade 
subjacente às Ciências da Educação. A educação é, nesse contexto, o conceito mais 
amplo e abrangente, pois constitui a área do conhecimento e da acção a construir. 
A História da Educação, proporcionando um método para a construção do saber 
educacional, constitui em si também um conhecimento, pelo que as dimensões 
historiográficas são uma base para as tomadas de decisão, fundamentação e 
normatização da acção educativa. Desse modo, o educacional e o pedagógico são 
factores cativos da sua própria história, e a historiografia reveste-se de uma componente 
formativa. A História da Educação é um meio para a acção educativa das populações 
adultas e também das populações jovens. É um meio curricular fundamental nos 
processos de societude e humanitude. Como reflexão historiográfica concretizada numa 
construção multimodal entre passado/ presente/ futuro, a História, quando presente à 
tomada de decisões, constitui um marco e uma racionalidade. A didáctica da História da 
Educação não pode alhear-se da preservação e da integração da memória e do 
património históricos em sua acção de educadores. 
Toma-se como princípio a abertura à complexidade e ao praxeológico com vista 
à superação do discurso unilinear, agregativo e justificativo, que marcou alguma 
historiografia de que resultava uma menorização de raciocínios complexos e 
alternativos, centrados em conceitos-chave, que permitem equacionar as conjunturas em 
cada presente histórico e explicar a evolução desse mesmo presente. Tais 
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condicionalismos ficavam a dever-se à ausência das contextualizações, ao 
reconhecimento das análises práticas e praxeológicas como indicadores das 
apropriações pedagógicas e das representações sociológicas. Desse modo, a 
historiografia tradicional construiu um discurso pedagógico-educativo, ora como 
subproduto da história civilizacional, ora como um discurso marginal, meta-histórico. 
A aplicação do método historiográfico, problematizador e conceptualizante, às 
questões da educação, assegura simultaneamente um sentido evolutivo, uma abertura à 
interdisciplinaridade e a reconstituição dos contextos históricos. A educação, tomada em 
suas complexidade e polissemia (instituição, acção, conteúdo, produto), é o referencial 
mais amplo e é o campo de investigação e de acção: a educação é o texto. A presença do 
elemento pedagógico faz-se sentir pela análise contextualizada e pelo recurso a textos, 
ideários e racionalidades coetâneos dos factos e dos fenómenos em análise. Opera-se 
também pela aplicação da noção de projecto às totalidades organizadas, que, em 
momentos pedagógicos complementares, procuram relacionar uma concepção actual de 
educação com as concepções teórico-práticas coetâneas. 
Nesse sentido, embora o pedagógico não constitua a centralidade deste 
programa, há noções de racionalidade educacional que não poderão deixar de ser 
apresentadas, como base discursiva e de conceptualização, apoiando a formação dos 
alunos, assim: elaborações como a do triângulo pedagógico da aprendizagem escolar − 
aluno, professor, conteúdo (Houssaye); noções como a de modelo escolar e não escolar 
da formação e da educação, etc. 
Por outro lado, os alunos da Licenciatura em Educação apresentam uma 
formação académica média em que a componente História não é nem a mais forte, nem 
a mais frequente, portanto é necessário desenvolver estratégias de homogeneização, por 
meio, designadamente, da apresentação de quadros sinópticos e cronológicos. Uma 
outra estratégia de remediação e homogeneização é a sugestão de leituras nos domínios 
da Educação e da História Geral. O intento de uma acção pedagógica e didáctica 
centradamente (in)formativa desafia que os alunos sejam orientados para a concepção 
de pequenas experiências investigativas e de acções educacionais, a partir do 
quotidiano, tomando como elementos: o património ambiental, as memórias e as 
narrativas locais, o tratamento de materiais arquivísticos, museológicos, de artefactos e 
acervos documentais de diversa natureza, etc. 
 
Definição curricular e desenvolvimento programático 
10 
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São estabelecidas quatro grandes linhas de acção. A primeira contém uma 
conceptualização e uma problemática como enquadramento geral: 
 
a) quadro conceptual geral: História, Educação, Pedagogia − educabilidade do ser 
humano, educação e educações; 
 
b) cultura escrita e História da Educação no Mundo Ocidental; 
 
c) educar, pensar educação e formular saberes pedagógicos na ausência/ presença dos 
sistemas educativos e dos modelos científicos da pedagogia – educação antiga, 
educação clássica educação e formação do homem medieval, educação humanista, 
educação e modernidade; 
 
d) escolarização (formalização) da educação − as Ciências da Educação. Educação e 
Contemporaneidade. 
 
Estas linhas se complementam e se cruzam em seu desenvolvimento. 
Corresponde-lhes uma sequência de períodos históricos, em que estão associadas de 
forma evolutiva as dimensões históricas envolvidas em cada uma dessas linhas, 
designadamente nas secções III, IV e V do programa. As secções I e II são marcadas por 
uma maior transversalidade. Aquelas linhas estruturam-se na longa duração e dão 
resposta a problemáticas específicas, ou antes, elas próprias constituem problemáticas 
que evoluem conforme as circunstâncias históricas e o desenvolvimento de relações 
multivectoriais. Intenta-se facultar aos alunos uma visão integrada, evolutiva, não linear 
das principais questões da História da Educação do mundo ocidental, com recurso 
pontual a uma estratégia comparada. As problemáticas são construídas pelo historiador 
e as relações entre os diversos vectores de desenvolvimento histórico são representações 
da própria trama que a realidade histórica entretece. 
As relações tendem a prolongar-se no tempo, mas as circunstâncias e os 
contextos em que tal sucede alteram-se por uma orientação metodológica fundamental, 
seja no domínio do conhecimento, seja no plano didáctico, é a construção de eixos 
diacrónicos centrais, como: o lugar da epistemologia e do conhecimento como estratégia 
e substância educativa e formativa, quer para os sujeitos, quer para os grupos; a cultura 
escrita como instrumento de pensamento, comunicação e acção; a afirmação do público 
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sobre o privado; a instrucionalização dos principais factores e bases de educação e 
formação; uma absorção (sobreposição) do costume pela norma; do rural pelo urbano; 
da autarcia pela ecumena. 
O quadro conceptual geral e a problemática contidos na primeira linha de acção 
visam, como se referiu, envolver os alunos numa textura compreensiva e analítica que 
contemple as dimensões historiográfica, educacional e pedagógica dos fenómenos 
educativos. Tratando-se de uma disciplina do tronco comum, num Curso de Graduação, 
visa-se informar, de modo crítico, interpretativa e problematizadora, sobre o lugar da 
educação no Homem e no Mundo ocidentais. Há dialécticas e problemáticas que são 
recorrentes de período para período: relação entre o público e o privado; relação entre 
didáctica e finalização dos saberes e das práticas educativas e formativas (o triângulo 
entre famílias, grupos e comunidades de base; instâncias reguladoras, normatizadoras 
das práticas e saberes educativos; a sociedade e os poderes instituídos, sejam políticos, 
sejam confessionais); uma dialéctica entre, de um lado, uma segmentação 
(verticalização, diferenciação), quer ao nível de uma meta-educação, quer no que se 
refere a meios e oportunidades, e, de outro lado, uma igualitarização (horizontalização). 
Há questões e relações cujo desenvolvimento reflecte as circunstâncias e os contextos 
históricos, que evoluem de forma diferenciada, com implicações, designadamente, ao 
nível da definição dos sujeitos envolvidos e no grau de aprofundamento e de 
abrangência dessas mesmas (co)relações. 
A construção do tempo/ espaço educacional é um desafio permanente para a 
História da Educação e, se a relação educativa é uma interacção designadamente entre o 
docente/ investigador e os alunos, fazer e ensinar História da Educação são funções 
instituintes de um mesmo desafio. 
 
Conteúdos programáticos 
 
I. História, educação, pedagogia 
 
1. Um conceito sumário e actual de educação (polissemia do conceito educação). 
História da Educação: 1) objecto(s), temas, problemas, teorias, método, fontes; 
2) estatuto epistemológico da História da Educação; 3) fazer e ensinar História 
da Educação; 4) para uma meta-análise da produção historiográfica em 
educação; 5) História da Educação e inovação em educação; 6) contributos 
18 
 
metodológicos e substantivos da História da Educação para o conhecimento e 
conhecimento e para a formação em educação. 
2. Um olhar historiográfico sobre a educabilidade do ser humano – educação e 
educações (evolução, universalização/ totalização; segmentação/ especialização). 
A educação como condição de humanitude – a incompletude biológica e cultural 
do ser humano – educação, pensamento, acção. Legitimidade, bases e dimensões 
da educabilidade – valores, atitudes/ comportamentos, saberes/ conhecimentos/ 
capacidades, práticas/ técnicas/ competências. Formação, aprendizagem, ensino. 
Humanitude e infinitude do humano. 
3. Sobre a diversidade de contextos, públicos, agentes e meios, modelos em 
educação. Natureza, sociedade, religião, cultura; Estado, como contextos e 
factores de educação. Emergência/ construção do(s) sujeitos) em educação – auto 
e hetero-educação. O privado e o público em educação. Família, oficina, escola – 
agentes fundamentais de educação; educador, pedagogo, mestre, professor. 
Modelos e meta-educações – crente, guerreiro, escriba, cidadão, artífice (civitas, 
humanitas, nobilitas), autonomia, politecnia, societude, humanitude. 
Humanitude, educação e história. 
4. Pensar, fazer, escrever educação – Pedagogia e racionalidade educativa/ ciência, 
ciências da educação. Utopia, teoria, praxis – discurso idealizante; discurso 
doutrinário, nomotético e definidor de princípios; discurso teórico/ prático 
(praxeológico); discurso praxizante. A metáfora e a analogia em educação. 
Cultura escrita e racionalidade educativa. Produção e apropriação do 
conhecimento e do saber em educação. O lugar da História da Educação. 
 
II. Cultura escrita e História da Educação no Mundo Ocidental 
 
1. Dimensões histórico-antropológicas da cultura escrita: linguística, antropológica, 
técnica/ instrumental, profissional, científica/
 
cultural. Oralidade e escrita. 
Linguagem e pensamento. Cultura escrita e comunicação. Cultura escrita e 
sociedade – um meio de organização social. Cultura escrita e poder – 
segmentação do alfabeto. Usos, práticas, instrumentos e suportes materiais da 
leitura e da escrita – sua evolução histórica. Implicações histórico-culturais da 
universalização do latim e do grego. A escrita e a gramaticalização das línguas 
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vernáculas. A mecanização da escrita na transição para a Modernidade. Cultura 
escrita e novas tecnologias da comunicação e instrumentalização da palavra. 
2. Origem e evolução da escrita e do alfabeto. Usos, práticas, instrumentos e 
suportes materiais da leitura e da escrita – sua evolução histórica. Implicações 
histórico-culturais da universalização do latim e do grego. A escrita e a 
gramaticalização das línguas vernáculas. A mecanização da escrita na transição 
para a Modernidade. Cultura escrita e novas tecnologias da comunicação e 
instrumentalização da palavra. 
3. Cultura escrita, religião, ciência, técnica, progresso/ desenvolvimento. 
Implicações históricas, educacionais e antropológicas da instrumentalização da 
palavra – alfabetização e desenvolvimento. Cultura escrita e racionalidade 
pedagógica – formar, ensinar, instruir. 
4. Evolução histórica dos métodos, processos e instituições de ensino e 
aprendizagem da leitura e da escrita – alfabetização e "actualização" de uma 
leitura do mundo e da realidade envolvente. Sobre o conceito de alfabetizado. 
Alfabetização e alfabetizações. 
 
III. Educar, pensar educação e formular saberes pedagógicos nas civilizações Antiga, 
Clássica e Medieval – ausência/ presença dos sistemas educativos e dos modelos 
científicos da Pedagogia. 
 
1. Instâncias e modelos formativos da Educação Antiga – o palácio, o templo, a 
cidade: 
a) formação do sacerdote (sacralização das práticas e das tradições e normas 
consuetudinárias – a verbalização; o mito, o rito, as festividades e a iniciação) – 
um intelectual responsável pela "ordem" e pela sobrevivência da comunidade; 
b) formação do guerreiro – importância dos exercícios físicos e da caça – um 
suporte da justiça, da paz interna, da guerra e do saque; 
c) formação do escriba – da centração teocrática à diversidade e 
complementaridade das formações e das funções; 
d) formações dependentes (menores) – o camponês, o artesão. A cidade – a 
sedentarização, as cosmogonias, a definição territorial e de propriedade, a 
organização política e administrativa, a justiça, a lei. 
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2. O sincretismo (histórico) cultural do homem grego e educação: para uma 
formação religiosa, física (bélica) e letrada (autográfica) do cidadão; o herói e a 
perfectitude humana – sacerdote, guerreiro, escriba; matemático (geómetra); 
filósofo (dialéctico)/ retórico (Platão vs Isócrates); a Educação Clássica e o 
desenvolvimento de práticas escolares. Os sentidos prospectivo e permanente da 
educação; formação elementar, formação média, formação superior. 
Helenismo e paideia conteúdos básicos centrados na ciência e na retórica – 
educação e escolas públicas – pedagogo; mestres: pedotriba, gramático, filósofo, 
retórico – alfabeto e cálculo, gramática, dialéctica e retórica. 
3. A família, a escola e o Estado na formação do cidadão (do homem) romano. 
Educação e humanitas. O pater familias e a privatização da educação da infância 
entre o público e o privado. As escolas públicas e a municipalização da educação 
elementar; a criação do colégio para os adolescentes e jovens – iuvenes. 
Educação, religião, sociedade; educação/ escolarização e romanização. 
4. Raízes judaico-cristãs na formação do Homem Medieval. As pequenas escolas e 
a cristianização; as pequenas escolas e a vulgarização da formação elementar; as 
escolas de gramática A clericalização da educação e a sociedade tripartida 
(patrística, monástica, escolástica). Uma alfabetização laica e pragmática. 
O quotidiano como educação – as formações e aprendizagens básicas, religiosa e 
profissional, a festa, as manifestações e as representações colectivas. Formação e 
ciclos de vida – a convergência dos ciclos etários da catequese, da milícia e da 
formação oficinal. O fim do "mundo pleno" e a gramaticalização do quotidiano, 
conversão, colonização e cultura escrita. 
 
IV. Educação e Escolarização no Antigo Regime − consolidação do modelo escolar 
(até o século XVIII) 
 
1. Fundação das universidades (sécs. XIII-XIV); as escolas monacais, as pequenas 
escolas e os colégios em finais da Idade Média. O "renascimento" de uma 
educação pela escola – os Irmãos da Vida Comum; os colégios humanistas, 
trilingues e as "artes liberais"; os colégios Jesuítas, a Ratio Studiorum e a 
sociedade de classes do Antigo Regime. A adaptação do trivium e do 
quadrivium, a valorização das humanidades. 
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2. Escolarização da educação e da formação: a definição de um currículo para a 
educação elementar; o modelo colegial e os estudos menores (educação 
secundária) e a formação técnica (artes liberais) – os colégios das artes, as 
escolas de artes; a perda de influência das universidades – a formação em 
cânones/ direito, teologia e medicina. O pansofismo e a formação das disciplinas 
escolares. Sobre os processos de alfabetização e de escolarização dos 
portugueses no Antigo Regime. As Cartilhas e a gramaticalização da Língua 
Portuguesa. 
3. Novos ideais do "homem civil": cortesia (século XVI), honestidade (século 
XVII), Iluminismo/ Racionalismo (século XVIII). Humanismo e educação; 
Racionalismo e educação. Súbdito ou cidadão? As corporações e a formação 
profissional. Universalização e segmentação da formação e da instrução – sobre 
a constituição dos sujeitos educacionais: a educação das mulheres; a educação as 
crianças. Sobre o significado histórico-pedagógico do Movimento das "Luzes" – 
para uma "pragmática" educacional. "Produção" dos sistemas estatais de ensino – 
o caso português – as reformas pombalinas e a formação de um sistema estatal 
de ensino; o crescimento da rede escolar de mestres régios no período mariano-
joanino. 
4. Pensamento pedagógico – pensadores e pedagogos (séculos XVI-XVIII) 
produção (produtores), divulgação e significado do conhecimento educacional. A 
produção escrita de carácter pedagógico (literária, discursiva, normativa, 
praxeológica) – constituição de um curso teórico e prático sobre educação, 
escola, sociedade; Coménio, Montaigne, Locke, Rousseau, Verney, Ribeiro 
Sanches); mestres, pediatras. 
 
V. Séculos XIX e XX – escolarização (formalização) da educação – criação e 
desenvolvimento do(s) sistema(s) educativo(s) de Estado e das Ciências da 
Educação. 
 
1. A educação e a revolução liberal. A função docente – uma actividade a tempo 
inteiro. A didacticalização do conhecimento e a construção das disciplinas 
escolares; a organização curricular – a lição; da disciplina ao curso. Produção 
dos sistemas estatais de ensino – a instabilidade da política educacional do 
Estado liberal no século XIX – crise e reformulação dos modelos e das políticas 
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escolares. A situação portuguesa numa perspectiva comparada. As revoluções 
liberais e a escolarização da sociedade. As políticas educativas dos Estados 
liberais e a segmentação da sociedade. 
2. Modelos, estruturas, currículos e práticas alternativos de formação científica, 
técnica e profissional, por meio da escola – educação intelectual, educação 
moral, educação física: uma formação humanista, uma formação científica, uma 
formação técnica e profissional, uma formação politécnica. O liceu, o ginásio 
(alemão), as escolas técnicas e comerciais, as escolas agrícolas. Laicização, 
obrigatoriedade e verticalização da formação escolar. Públicos, agentes e 
representações escolares – formação e profissionalização dos professores. Uma 
política de construções escolares. "Gramaticalização" da cultura escolar. 
3. Universalização da educação escolar na transição para o século XX. Para uma 
escola de massas – as reformas compreensivas da instrução. Unificação da 
educação secundária, ou alargamento da educação básica? A escolarização dos 
adultos. A sociedade portuguesa sob o estigma do analfabetismo; as hesitações 
políticas relativamente à difusão da leitura e da escrita. A acção dos republicanos 
e os novos desafios da política escolar, para os vários níveis de ensino e sectores 
sociais. A abertura educacional da Primeira República e o "reducionismo" da 
educação nacional do Estado Novo. Uma escola portuguesa? As reformas do 
ensino liceal e técnico. A Campanha Nacional de Alfabetização. 
A crise do modelo escolar em face às novas tecnologias da comunicação e 
processamento da informação. A educação permanente e o reequacionamento da 
educação escolar. Novos espaços, novos públicos e modos de educação – 
multiculturalismo e comunidades educativas; desafios da autoformação. 
 
 
B) História da Educação 
(Justino Magalhães) 
 
1. Enquadramento e fundamentação 
 
A disciplina de História da Educação que aqui apresento se beneficia da 
experiência de leccionação de História da Educação em cursos de formação inicial de 
professores e educadores, assim como de formação de técnicos superiores de educação, 
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e integra o tronco comum da licenciatura em Ciências da Educação. Da depuração 
curricular e da sistematização de conceitos, temas e assuntos a que tenho vindo a 
proceder, ressalto um núcleo programático que constitui uma etno-história da educação. 
Apresento, na sequência, os conteúdos programáticos leccionados no ano de 2008-2009, 
no Curso de Ciências da Educação, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade de Lisboa. 
O item introdutório sobre o estatuto e a finalidade da História da Educação é de 
natureza informativa e epistémica e proporciona uma introdução cultural e discursiva 
dos estudantes. O segundo item é de carácter enciclopédico e visa homogeneizar e 
orientar os alunos na matriz conceptual básica, que, para além de denominativa e 
enciclopédica, é uma demarcação do campo educacional. Os itens 3, 4 e 5 são 
assumidamente historiográficos, permitindo, a partir de uma cronologia de base, 
estabelecer uma evolução multivectorial, referenciada aos sistemas educativos e à 
escolarização, no contexto da modernidade ocidental. Essa panorâmica histórica terá 
como referência central o caso português. O item 6 constitui uma análise informada e 
crítica sobre a cultura, a pedagogia e a modelação escolares, sua composição, 
materialidade, representação, significado, potencialidades e limitações. Finalmente, 
culminando uma integração e uma abstracção, o item 7 abre para a reconstituição e 
avaliação dos perfis histórico-educacionais actuais. 
Há, no desenvolvimento curricular deste programa, uma coerência proporcionada 
pelo núcleo conceptual constituído por: sujeito individual/ colectivo; cultura escrita; 
instituição educativa; escala dos espaços; modernização. 
 
2. Programa 
 
Finalidade 
A História da Educação, integrando o tronco comum da Licenciatura em 
Ciências da Educação e proporcionando o conhecimento e a compreensão das questões 
do passado, com referência e interpretadas a partir de uma conceptualização e de 
problemáticas e desafios actuais, visa a sistematização de uma matriz teórico-prática e 
de uma informação histórica de base que constituam fundamento e referência na 
(in)formação dos licenciados em Ciências da Educação. 
 
Competências a desenvolver 
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Competências instrumentais: Problematização, análise, síntese, aquisição, 
aprofundamento, comunicação de conhecimentos gerais e de conhecimentos 
específicos. Selecção, conceptualização, interpretação, processamento da informação e 
do conhecimento a partir de diferentes fontes e de diferentes representações. Pensar a 
realidade educativa com História. 
Competências interpessoais: Atitude crítica e auto-avaliação. Relacionamento 
interpessoal. Trabalho interpessoal. 
Competências sistémicas: Investigação. Diagnóstico, concepção e projecção. 
Trabalho autónomo. 
 
Conteúdos 
 
1. História da Educação: conhecimento especializado, discurso genealógico, 
paradigma educacional. 
2. História, teoria e prática de educação: a) fundamentos, matérias, situações e 
projectos educativos; b) práticas, discursos, agentes, sujeitos; c) educação, 
escolarização, educação/ formação ao longo da vida; d) conhecimento, 
normalização/ regulação, transformação, avaliação pedagógica; e) culturas, 
instituições, modelos. 
3. Cultura escrita; Modernidade; educação/ escolarização. 
4. Institucionalização dos sistemas escolares (genealogia e materialidade dos sistemas 
educativos; educação, instrucionalização e escolarização; a escola e os sistemas 
educativos nacionais; mundialização da escola e da Pedagogia escolar). 
5. Escolarização da sociedade portuguesa (génese e institucionalização da escola 
elementar, educação/ instrução secundária, ensino superior; reformas e políticas 
educativas; alfabetização e analfabetismo em Portugal). 
6. A cultura escolar: representação, visão de mundo, acção; matriz científica, cultural, 
civilizacional; currículo, pedagogia e políticas educativas. 
7. Perfis histórico-educacionais: religiosos, bélicos, técnico-profissionais, cívicos, 
informacionais. 
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